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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1001113-96.2023.8.26.0282/50000, da Comarca de Itatinga, em que é embargante 
BANCO DO BRASIL S/A, são embargados DANILO ALVES DE MELLO 
CONSTRUÇÕES LTDA, DANILO ALVES DE MELLO e LEVI SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual do Núcleo de Justiça 4.0 em 
Segundo Grau – Turma II (Direito Privado 2) do Tribunal de Justiça de São Paulo, 
proferir a seguinte decisão: Rejeitaram os embargos. V. U., de conformidade com o 
voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores TASSO DUARTE 
DE MELO (Presidente sem voto), JOSÉ PAULO CAMARGO MAGANO E JOÃO 
BATTAUS NETO.

São Paulo, 16 de abril de 2025.

GUILHERME SANTINI TEODORO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Embargos de declaração nº. 1001113-96.2023.8.26.0282/50000 

Embargante:   Banco do Brasil S/A

Embargados: Danilo Alves de Mello Construções Ltda. e outros

Voto nº 7031

Embargos de declaração. Inexistência de eivas no julgado. 
Rejeição.

Cuida-se de tempestivos embargos de declaração contra 
acórdão com a seguinte ementa: BANCÁRIO. Contrato de desconto de títulos. Ação 
monitória. Extinção do processo, sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV e VI, 
do CPC. Recursos do advogado do réu e do autor. Insuficiência de prova escrita, em 
descumprimento ao art. 700 do CPC. Ausente comprovação de que os títulos descontados 
não foram quitados nem demonstrado o crédito do valor correspondente na conta corrente 
da ré. Precedentes do STJ e deste Tribunal. Falta de interesse processual. Honorários 
advocatícios. Fixação por equidade. Impossibilidade. Aplicação do Tema 1.076 do STJ. 
Apelação do advogado do réu provida. Recurso do autor não provido.

O embargante insurge-se contra o parâmetro utilizado para 
fixação dos honorários advocatícios. 

É o relatório, em essência.
Por ser recurso de natureza singular, cujo objetivo é a 

declaração do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, contradição ou 
omissão, ou a correção de erro material, os embargos de declaração não servem para corrigir 
decisão supostamente errada, reformando-a. Seu caráter não é, em regra, substitutivo, 
modificativo ou infringente da decisão embargada, mas sim integrativo ou declaratório. 

Daí a impossibilidade de emprego do recurso integrativo 
quando a pretensão é, como na espécie, reapreciar o julgado a fim de que a prestação 
jurisdicional seja alterada para atender à expectativa da parte.

Inexistentes eivas no julgado, pelo meu voto rejeito os 
embargos de declaração.

Guilherme Santini Teodoro  relator.
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